
 
 

 RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 74.671 - MG (2016/0211960-0)
  

RELATOR : MINISTRO FELIX FISCHER
RECORRENTE : LEONARDO LIMA DA CRUZ (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. ALEGADA AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO PRISIONAL. SEGREGAÇÃO CAUTELAR 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
REITERAÇÃO DELITIVA. RECURSO ORDINÁRIO DESPROVIDO.

I - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já que tal medida 
constritiva só se justifica caso demonstrada sua real indispensabilidade para assegurar a 
ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do 
Código de Processo Penal.

II - Na hipótese, o decreto prisional encontra-se devidamente fundamentado 
em dados concretos extraídos dos autos, notadamente o fundado receio de reiteração 
delitiva, em virtude de sua folha de antecedentes e da notícia de que o recorrente "já foi 
agraciado com o benefício da liberdade provisória por três vezes, uma delas 
recentemente". (Precedentes)

III - Não possui cabimento o pedido de reconhecimento de eventual 
desproporcionalidade entre a prisão preventiva e a possível condenação, pois não cabe 
a esta Corte Superior, em exercício de futurologia, antecipar a provável colocação do 
recorrente em regime menos gravoso, pela impreterível necessidade de revolvimento do 
material fático-probatório dos autos, inviável nesta via estreita.

Recurso ordinário desprovido.
 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 

negar provimento ao recurso.

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e 

Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.  

Brasília (DF), 20 de outubro de 2016 (Data do Julgamento).

Ministro Felix Fischer  
Relator

Documento: 1548228 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 14/11/2016 Página  1 de 4



 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 74.671 - MG (2016/0211960-0)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Trata-se de recurso 

ordinário em habeas corpus, com pedido liminar, interposto por LEONARDO LIMA DA 

CRUZ, contra v. acórdão proferido pelo eg. Tribunal de Justiça do Estado de Minas 

Gerais.

Depreende-se dos autos que o recorrente foi preso preventivamente pela 

prática, em tese, do delito de tráfico de entorpecentes (fls. 84-85).

Irresignada, a defesa impetrou habeas corpus junto ao eg. Tribunal a quo. A 

ordem, por seu turno, foi denegada, em v. acórdão cuja ementa foi assim redigida:

"HABEAS CORPUS - TRÁFICO DE DROGAS - NEGATIVA 
DE AUTORIA - IMPOSSIBILIDADE DE EXAME NA ESTREITA VIA DO 
WRIT- CONVERSÃO DA PRISÃO EM FLAGRANTE EM PREVENTIVA - 
DECISÃO A QUO FUNDAMENTADA - PRESENÇA DOS REQUISITOS 
AUTORIZADORES DA CUSTÓDIA CAUTELAR (ART. 312 E ART. 313, I, 
TODOS DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL) - PROVA DA 
EXISTÊNCIA DO CRIME E INDÍCIOS SUFICIENTES DE AUTORIA - 
NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA - PENA MÁXIMA 
COMINADA SUPERIOR A QUATRO ANOS - EXPECTATIVA DE PENA 
MAIS BRANDA - IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE - CONDIÇÕES 
PESSOAIS – IRRELEVÂNCIA. - É cediço doutrinária e 
jurisprudencialmente que na estreita via do writ não é possível o exame 
valorativo do conjunto fático- probatório, afigurando-se inviável, nesta 
seara, a discussão acerca da negativa de autoria. - Não há que se falar em 
constrangimento ilegal se a decisão que converteu o flagrante em 
preventiva encontra-se devidamente fundamentada, demonstrando a 
necessidade de garantia da ordem pública. - Presentes os requisitos 
previstos no art. 312 do Código de Processo Penal, é possível a 
manutenção da custódia cautelar quando se tratar de crime punido com 
pena máxima superior a quatro anos de reclusão, conforme ocorre no caso 
em análise (art. 313, l, do Código de Processo Penal). • A definição quanto 
ao regime inicial do cumprimento de pena depende de uma análise 
criteriosa das circunstâncias judiciais previstas no art. 59, do Código 
Penal, bem como do disposto no art. 42, da Lei de Drogas e da existência 
de agravantes/atenuantes e minorantes/majorantes, o que somente poderá 
ser realizada pelo juiz da causa, sendo necessário um profundo exame 
probatório, o que não se pode admitir em sede de habeas corpus. - As 
condições favoráveis do paciente não são suficientes para lhe garantira 
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liberdade provisória, mormente quando presentes outras circunstâncias 
autorizadoras da cautelar. V.V. - A prisão cautelar é medida excepcional, 
que somente deverá ocorrer se comprovada sua real necessidade, que, no 
caso em tela, não restou devidamente demonstrada. - Possível a aplicação 
de outras medidas cautelares, a prisão deve ser evitada. - A resolução 
0003/2012, que transporta as regras regimentais do Tribunal de Justiça de 
Minas Gerais, determina em seu artigo 452 que "concedida a ordem, 
expedir-se-á imediatamente o alvará", providência a qual não pode ser 
obstruída pela prévia confecção do termo impositivo das medidas 
cautelares fixadas ao Paciente" (fl. 106).

Daí o presente recurso ordinário, no qual alega o recorrente que estaria 

sofrendo constrangimento ilegal em razão da ausência de fundamentação idônea da decisão 

que determinou sua segregação cautelar.

Sustenta, para tanto, que "a ilustre Magistrada não indicou elementos 

concretos e individualizados, aptos a demonstrar a necessidade da prisão do ora 

paciente, limitando-se apenas a afirmar que o paciente possui condenações e que as 

circunstâncias do crime foram graves, justificando assim a prisão preventiva para a 

garantia da ordem pública"  (fl. 125).

Pondera, ademais, que "vislumbra-se nos autos, com elevado grau de 

segurança, a possibilidade de o recorrente vir a cumprir a pena privativa de liberdade 

em regime menos gravoso; o que torna a prisão cautelar, desproporcional e não 

homogênea, e, assim justifica a concessão da ordem" (fl. 130).

A liminar foi indeferida à fls. 142-143.

As informações foram prestadas às fls. 153-156.

A Subprocuradoria-Geral da República, em parecer de fls. 199-201, opinou 

pelo desprovimento do recurso.

É o relatório.
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 74.671 - MG (2016/0211960-0)
EMENTA

PROCESSUAL PENAL. RECURSO 
ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
DE ENTORPECENTES. ALEGADA AUSÊNCIA 
DE FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO 
PRISIONAL. SEGREGAÇÃO CAUTELAR 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
REITERAÇÃO DELITIVA. RECURSO 
ORDINÁRIO DESPROVIDO.

I - A segregação cautelar deve ser considerada 
exceção, já que tal medida constritiva só se justifica 
caso demonstrada sua real indispensabilidade para 
assegurar a ordem pública, a instrução criminal ou a 
aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código 
de Processo Penal.

II - Na hipótese, o decreto prisional encontra-se 
devidamente fundamentado em dados concretos 
extraídos dos autos, notadamente o fundado receio de 
reiteração delitiva, em virtude de sua folha de 
antecedentes e da notícia de que o recorrente "já foi 
agraciado com o benefício da liberdade provisória 
por três vezes, uma delas recentemente". 
(Precedentes)

III - Não possui cabimento o pedido de 
reconhecimento de eventual desproporcionalidade entre 
a prisão preventiva e a possível condenação, pois não 
cabe a esta Corte Superior, em exercício de futurologia, 
antecipar a provável colocação do recorrente em 
regime menos gravoso, pela impreterível necessidade de 
revolvimento do material fático-probatório dos autos, 
inviável nesta via estreita.

Recurso ordinário desprovido.
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER:  Pretende o recorrente, em 

síntese, por meio do presente recurso ordinário, o reconhecimento da ausência de 

fundamentação da r. decisão de primeira instância que decretou sua prisão preventiva.
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Inicialmente, deve-se consignar que a prisão cautelar deve ser considerada 

exceção, já que tal medida constritiva só se justifica caso demonstrada sua real 

indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei 

penal, ex vi do artigo 312 do Código de Processo Penal. 

A prisão preventiva, portanto, enquanto medida de natureza cautelar, não pode 

ser utilizada como instrumento de punição antecipada do indiciado ou do réu, nem permite 

complementação de sua fundamentação pelas instâncias superiores.

Nesse sentido é a sedimentada jurisprudência desta Corte Superior: 

AgRg no RHC n. 47.220/MG, Quinta Turma, Relª. Minª. Regina Helena Costa, DJe de 

29/8/2014;  RHC n. 36.642/RJ, Sexta Turma, Relª. Minª. Maria Thereza de Assis 

Moura, DJe de 29/8/2014; HC n. 296.276/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Marco Aurélio 

Bellizze, DJe de 27/8/2014; RHC n. 48.014/MG, Sexta Turma, Rel. Min. Sebastião Reis 

Júnior, DJe de 26/8/2014.

Tal advertência, contudo, não se aplica ao caso em exame. Transcrevo, para 

delimitar a quaestio, o seguinte excerto da r. decisão que decretou a prisão cautelar, in 

verbis:

"Constato que o APF está formalmente perfeito, obedecendo as 
disposições do art. 304 e 306 do Código de Processo Penal. A prisão, analisada pelos 
aspectos legais, não comporta aqui oportunidade para o relaxamento considerando que 
realizada dentro dos parâmetros legais e que a violência relata não o invalida, devendo 
ser objeto de apuração em autos próprios. No presente caso, o Autuado possui 
condenações. Tem-se que as circunstâncias do crime são graves e dão conta de sua 
periculosidade, revelando-se assim inadequada a aplicação de medidas cautelares 
diversas da prisão preventiva, que se faz necessária para a garantia da ordem pública" 
(fl. 84, grifei).

O eg. Tribunal de origem, ao prolatar o acórdão ora atacado, abordou a 

matéria nos seguintes termos: 

"Quanto aos fatos, consta dos autos que o paciente foi preso em flagrante 
delito pela suposta prática do delito previsto no art..33, caput, da Lei 11.343/06.

A douta autoridade ora apontada coatora converteu o flagrante em prisão 
preventiva diante da existência de indícios de autoria e materialidade do crime, bem 
como pela presença dos requisitos do art. 312, do Código de Processo Penal, conforme 
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se verifica da decisão de f. 76/77.
Após a leitura da decisão supramencionada vê-se que o decreto preventivo 

se encontra devidamente, fundamentado, sendo necessária a manutenção da custódia 
cautelar do paciente para preservação da ordem pública, sendo que, ao contrário do 
alegado, o paciente não sofre qualquer constrangimento ilegal, até porque nos termos do 
disposto no art. 313,1, do CPP, presentes os requisitos previstos no art. 312 do mesmo 
diploma legal, admite-se a prisão cautelar quando tratar-se de crime doloso punido com 
pena privativa de liberdade máxima superiora 04 (quatro) anos, conforme ocorre no 
caso em análise.

[...]
Além disso, conforme consta na CAC (f. 89/90) e FAC (f. 79/88), o 

paciente responde a outros processos criminais e já foi agraciado com o benefício da 
liberdade provisória por três vezes, uma delas recentemente (13/04/2016), quebrando a 
confiança depositada pelo estado, eis que, em tese e a priori, voltou a praticar novos 
crimes, logo, tais fatos denotam, prima facie, uma tendência à prática de delitos e a 
eleição do crime como meio de vida, bem como indiferença ao ordenamento jurídico e 
ao Poder Judiciário, justificando a manutenção da custódia cautelar.

Assim, existindo o receio de reiteração delitiva, estando ainda 
comprovada a contumácia do paciente no cometimento de delitos, pelo menos em tese, 
não há falar em ofensa ao postulado da presunção de inocência, restando justificada a 
excepcionalidade da medida a bem do resguardo da ordem pública." (fls. 109-110, 
grifei)

A análise dos excertos acima transcritos permitem a conclusão de que a 

segregação cautelar do recorrente determinada pelo Juízo de origem encontra-se em 

consonância com a jurisprudência desta Corte sobre o tema, eis que devidamente 

fundamentada em dados concretos extraídos dos autos, que evidenciam a necessidade de 

garantia da ordem pública em razão do fundado receio de reiteração delitiva.

Depreende-se dos autos que o recorrente possui condenação anterior pelo 

crime previsto no art. 28 da Lei 11.343/06 (fl. 61), e que este e responde a outras ações 

penais em curso, sendo que, em uma delas, recentemente (13/4/2016), este foi beneficiado 

com a liberdade provisória e voltou a transgredir a lei penal, circunstâncias que justificam a 

imposição da medida extrema.

Neste sentido, os seguintes julgados:

"PROCESSUAL  PENAL. RECURSO  ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS.  ALEGAÇÃO DE  
INIDONEIDADE DA SEGREGAÇÃO CAUTELAR. DECRETO 
FUNDAMENTADO. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. QUANTIDADE 
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E DIVERSIDADE DE DROGAS. CONTUMÁCIA DELITIVA. FUNDADO 
RECEIO DE REITERAÇÃO DELITIVA.RECURSO DESPROVIDO.

I - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já 
que tal medida  constritiva  só  se  justifica  caso  demonstrada  sua  real 
indispensabilidade  para  assegurar  a  ordem  pública,  a instrução 
criminal  ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código de 
Processo Penal.

II -  No   caso,  o  decreto  prisional  encontra-se  
devidamente fundamentado  em  dados concretos extraídos dos autos, 
notadamente a quantidade  e variedade de drogas apreendidas em poder 
do agente (1, 020  quilogramas  de  crack  e  uma  porção  de cocaína), 
bem como a contumácia  delitiva,  circunstâncias  aptas a justificar a 
custódia cautelar  para  garantia  da  ordem  pública,  mormente pelo 
fundado receio de reiteração delitiva (precedentes).

Recurso ordinário desprovido" (RHC n. 73.100/MG, Quinta 
Turma, de minha relatoria, DJe de 5/9/2016, grifei).

"PROCESSO PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. ROUBO. (I) AUDIÊNCIA DE CUSTÓDIA NÃO 
REALIZADA. AUSÊNCIA DE NULIDADE. (II) PRISÃO EM FLAGRANTE 
CONVERTIDA  EM  PREVENTIVA.  DECRETO  DE OFÍCIO. 
INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO SISTEMA ACUSATÓRIO  DE  
PROCESSO  E  AO PRINCÍPIO  DA INÉRCIA. (III) SEGREGAÇÃO  
CAUTELAR  FUNDAMENTADA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
REITERAÇÃO DELITIVA. REGISTROS CRIMINAIS ANTERIORES. 
RECURSO DESPROVIDO.

[...]
3. Caso em que o decreto constritivo fundamentou-se na 

garantia da ordem pública, a fim de interromper a atuação do acusado no 
cometimento de delitos, diante da sua contumácia na vida do crime, vez 
que possui diversos registros criminais, além de ter cometido o roubo em 
comento enquanto se encontrava em cumprimento de medida cautelar 
diversa do cárcere pela prática de outra infração.

4. Recurso ordinário a que se nega provimento" (RHC n. 
70.942/MG, Sexta Turma, Rel. Min. Antonio Saldanha Palheiro, DJe de 
12/9/2016, grifei).

Ademais, deve-se asseverar que não possui cabimento o pedido de 

reconhecimento de eventual desproporcionalidade entre a prisão preventiva e a possível 

condenação, pois não cabe a esta Corte Superior, em exercício de futurologia, antecipar a 

provável colocação do recorrente em regime menos gravoso, pela impreterível necessidade de 
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revolvimento do material fático-probatório dos autos, inviável nesta via estreita.

Com efeito, a concreta aplicação da pena, em caso de condenação, é um 

exercício que compete ao magistrado por ocasião da prolação da sentença, com a devida 

análise do caso concreto, mediante cognição exauriente do processo. Nesse sentido, o 

seguinte julgado:

"PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. FURTO QUALIFICADO. PRISÃO EM 
FLAGRANTE CONVERTIDA EM PRISÃO PREVENTIVA. ALEGADA 
AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO PRISIONAL. 
SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA, APLICAÇÃO DA LEI PENAL E 
CONVENIÊNCIA DA INSTRUÇÃO CRIMINAL. REITERAÇÃO 
DELITIVA. APLICAÇÃO DE MEDIDAS CAUTELARES. 
DESCABIMENTO. INCIDÊNCIA DO PRINCÍPIO DA 
HOMOGENEIDADE DAS CAUTELARES. IMPOSSIBILIDADE. 
RECURSO ORDINÁRIO DESPROVIDO.

[...]
IV - Não há falar em ofensa ao princípio da homogeneidade 

das medidas cautelares no particular, pois não cabe a esta Corte Superior, 
em um exercício de futurologia, prever de antemão qual seria o possível 
quantum de aplicação da pena em razão de o recorrente supostamente 
possuir condições pessoais favoráveis, o que implicaria análise do 
conjunto probatório, inviável nesta via estreita.

Recurso ordinário desprovido" (RHC n. 58.640/MS, Quinta 
Turma, de minha relatoria, DJe de 6/10/2015).

Assim sendo, não se vislumbra qualquer ilegalidade passível de ser sanada pelo 

presente recurso, motivo pelo qual, ante o exposto, nego provimento ao recurso ordinário.

É o voto.
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EM MESA JULGADO: 20/10/2016
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Exmo. Sr. Ministro  FELIX FISCHER

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : LEONARDO LIMA DA CRUZ (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso."
Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Joel Ilan 

Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.
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